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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE COBRANÇA. PARCELAS DE BENEFÍCIO NÃO PAGAS ANTERIORES À IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS DE MORA. SENTENÇA MANTIDA.
1. O autor impetrou o Mandado de Segurança n° 2000.38.00.046519-7 contra a autarquia requerendo a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição. Obteve êxito em tal pleito, que condenou o INSS ao pagamento do benefício desde a data do requerimento administrativo. Porém, a ação só produziu efeitos a partir da data do ajuizamento da ação, não tendo ocorrido o pagamento do benefício no período de 21/06/2000 (data do requerimento) a 15/12/2000 (data da impetração do mandado de segurança). 
2. Versando os pedidos sobre lapso temporal diferente, não há identidade de objeto, mas conexão em razão da causa petendi. Achando-se os processos em instâncias distintas, o que inviabiliza a reunião, é plausível a suspensão do processo, nos termos do art. 265, IV, a, do CPC então vigente, não merecendo qualquer censura o Juízo a quo por tê-la procedido.
3. Fixada a DIB do benefício concedido na ação mandamental em data anterior à impetração, o direito do segurado ao recebimento do benefício no período não coberto por aquela ação e imprescrito é indiscutível. Não tendo sido efetuado o pagamento na via administrativa, impõe-se a condenação da autarquia previdenciária a procedê-lo.
4. Os juros foram fixados a partir da data do trânsito em julgado da ação mandamental, e não da citação na presente ação. Não é possível a retroação da data de incidência dos juros, por não haver recurso do Autor, sendo descabida a reformatio in pejus em remessa necessária.
5. Apelação do INSS e Remessa Oficial a que se nega provimento.

	


A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS e À REMESSA NECESSÁRIA, nos termos do voto do relator.
Brasília, 16 de dezembro de 2020.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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